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IV - o atendimento dos compromissos assumidos de que tra-
tam os incisos II a VII do caput do art. 37 deste Decreto.

Art. 53.  Declarada a rescisão do acordo de leniência pela au-
toridade competente, decorrente do seu injustificado descumpri-
mento:

I - a pessoa jurídica perderá os benefícios pactuados e ficará 
impedida de celebrar novo acordo pelo prazo de três anos, contado 
da data em que se tornar definitiva a decisão administrativa que 
julgar rescindido o acordo;

II - haverá o vencimento antecipado das parcelas não pagas e 
serão executados:

a) o valor integral da multa, descontando-se as frações eventu-
almente já pagas; e

b) os valores integrais referentes aos danos, ao enriquecimento 
indevido e a outros valores porventura pactuados no acordo, des-
contando-se as frações eventualmente já pagas; e

III - serão aplicadas as demais sanções e as consequências pre-
vistas nos termos dos acordos de leniência e na legislação aplicável.

Parágrafo único.  O descumprimento do acordo de leniência 
será registrado pela Controladoria-Geral da União, pelo prazo de 
três anos, no Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP.

Art. 54.  Excepcionalmente, as autoridades signatárias poderão 
deferir pedido de alteração ou de substituição de obrigações pac-
tuadas no acordo de leniência, desde que presentes os seguintes 
requisitos:

I - manutenção dos resultados e requisitos originais que funda-
mentaram o acordo de leniência, nos termos do disposto no art. 16 
da Lei nº 12.846, de 2013;

II - maior vantagem para a administração, de maneira que se-
jam alcançadas melhores consequências para o interesse público 
do que a declaração de descumprimento e a rescisão do acordo;

III - imprevisão da circunstância que dá causa ao pedido de 
modificação ou à impossibilidade de cumprimento das condições 
originalmente pactuadas;

IV - boa-fé da pessoa jurídica colaboradora em comunicar a 
impossibilidade do cumprimento de uma obrigação antes do ven-
cimento do prazo para seu adimplemento; e

V - higidez das garantias apresentadas no acordo.
Parágrafo único.  A análise do pedido de que trata o caput con-

siderará o grau de adimplência da pessoa jurídica com as demais 
condições pactuadas, inclusive as de adoção ou de aperfeiçoamen-
to do programa de integridade.

Art. 55.  Os acordos de leniência celebrados serão publicados 
em transparência ativa no sítio eletrônico da Controladoria-Geral da 
União, respeitados os sigilos legais e o interesse das investigações. 

CAPÍTULO V
DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

Art. 56.  Para fins do disposto neste Decreto, programa de in-
tegridade consiste, no âmbito de uma pessoa jurídica, no conjunto 
de mecanismos e procedimentos internos de integridade, auditoria 
e incentivo à denúncia de irregularidades e na aplicação efetiva de 
códigos de ética e de conduta, políticas e diretrizes, com objetivo 
de:

I - prevenir, detectar e sanar desvios, fraudes, irregularidades e 
atos ilícitos praticados contra a administração pública, nacional ou 
estrangeira; e

II - fomentar e manter uma cultura de integridade no ambiente 
organizacional.

Parágrafo único.  O programa de integridade deve ser estrutu-
rado, aplicado e atualizado de acordo com as características e os 
riscos atuais das atividades de cada pessoa jurídica, a qual, por sua 
vez, deve garantir o constante aprimoramento e a adaptação do re-
ferido programa, visando garantir sua efetividade.

Art. 57.  Para fins do disposto no inciso VIII do caput do art. 7º 
da Lei nº 12.846, de 2013, o programa de integridade será avaliado, 
quanto a sua existência e aplicação, de acordo com os seguintes 
parâmetros:

I - comprometimento da alta direção da pessoa jurídica, inclu-
ídos os conselhos, evidenciado pelo apoio visível e inequívoco ao 
programa, bem como pela destinação de recursos adequados;

II - padrões de conduta, código de ética, políticas e procedi-
mentos de integridade, aplicáveis a todos os empregados e admi-
nistradores, independentemente do cargo ou da função exercida;

III - padrões de conduta, código de ética e políticas de integri-
dade estendidas, quando necessário, a terceiros, tais como fornece-
dores, prestadores de serviço, agentes intermediários e associados;

IV - treinamentos e ações de comunicação periódicos sobre o 
programa de integridade;

V - gestão adequada de riscos, incluindo sua análise e reavalia-
ção periódica, para a realização de adaptações necessárias ao pro-
grama de integridade e a alocação eficiente de recursos;

VI - registros contábeis que reflitam de forma completa e preci-
sa as transações da pessoa jurídica;

VII - controles internos que assegurem a pronta elaboração e a 
confiabilidade de relatórios e demonstrações financeiras da pessoa 
jurídica;

VIII - procedimentos específicos para prevenir fraudes e ilícitos 
no âmbito de processos licitatórios, na execução de contratos admi-
nistrativos ou em qualquer interação com o setor público, ainda que 
intermediada por terceiros, como pagamento de tributos, sujeição 
a fiscalizações ou obtenção de autorizações, licenças, permissões e 
certidões;

IX - independência, estrutura e autoridade da instância interna 
responsável pela aplicação do programa de integridade e pela fisca-
lização de seu cumprimento;

X - canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamen-
te divulgados a funcionários e terceiros, e mecanismos destinados 
ao tratamento das denúncias e à proteção de denunciantes de bo-
a-fé;

XI - medidas disciplinares em caso de violação do programa de 
integridade;

XII - procedimentos que assegurem a pronta interrupção de ir-
regularidades ou infrações detectadas e a tempestiva remediação 
dos danos gerados;

XIII - diligências apropriadas, baseadas em risco, para:
a) contratação e, conforme o caso, supervisão de terceiros, tais 

como fornecedores, prestadores de serviço, agentes intermediá-
rios, despachantes, consultores, representantes comerciais e asso-
ciados;

b) contratação e, conforme o caso, supervisão de pessoas ex-
postas politicamente, bem como de seus familiares, estreitos cola-
boradores e pessoas jurídicas de que participem; e

c) realização e supervisão de patrocínios e doações;
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Art. 63.  O fornecimento dos dados e das informações de que 
trata este Capítulo pelos órgãos e pelas entidades dos Poderes Exe-
cutivo, Legislativo e Judiciário de cada uma das esferas de governo 
será disciplinado pela Controladoria-Geral da União.

Parágrafo único.  O registro e a exclusão dos registros no CEIS 
e no CNEP são de competência e responsabilidade do órgão ou da 
entidade sancionadora. 

CAPÍTULO VII
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 64.  As informações referentes ao PAR instaurado no âm-
bito dos órgãos e das entidades do Poder Executivo federal serão 
registradas no sistema de gerenciamento eletrônico de processos 
administrativos sancionadores mantido pela Controladoria-Geral 
da União, conforme ato do Ministro de Estado da Controladoria-
-Geral da União.

Art. 65.  Os órgãos e as entidades da administração pública, no 
exercício de suas competências regulatórias, disporão sobre os efei-
tos da Lei nº 12.846, de 2013, no âmbito das atividades reguladas, 
inclusive no caso de proposta e celebração de acordo de leniência.

Art. 66.  O processamento do PAR ou a negociação de acordo 
de leniência não interfere no seguimento regular dos processos ad-
ministrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e 
prejuízos à administração pública federal resultantes de ato lesivo 
cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente 
público.

Art. 67.  Compete ao Ministro de Estado da Controladoria-Ge-
ral da União editar orientações, normas e procedimentos comple-
mentares para a execução deste Decreto, notadamente no que diz 
respeito a:

I - fixação da metodologia para a apuração do faturamento bru-
to e dos tributos a serem excluídos para fins de cálculo da multa a 
que se refere o art. 6º da Lei nº 12.846, de 2013;

II - forma e regras para o cumprimento da publicação extraordi-
nária da decisão administrativa sancionadora;

III - avaliação do programa de integridade, inclusive sobre a for-
ma de avaliação simplificada no caso de microempresas e empresas 
de pequeno porte; e

IV - gestão e registro dos procedimentos e sanções aplicadas 
em face de pessoas jurídicas e entes privados.

Art. 68.  O Ministério da Justiça e Segurança Pública, a Advoca-
cia-Geral da União e a Controladoria-Geral da União:

I - estabelecerão canais de comunicação institucional:
a) para o encaminhamento de informações referentes à prática 

de atos lesivos contra a administração pública nacional ou estran-
geira ou derivadas de acordos de colaboração premiada e acordos 
de leniência; e

b) para a cooperação jurídica internacional e recuperação de 
ativos; e

II - poderão, por meio de acordos de colaboração técnica, ar-
ticular medidas para o enfrentamento da corrupção e de delitos 
conexos.

Art. 69.  As disposições deste Decreto se aplicam imediatamen-
te aos processos em curso, resguardados os atos praticados antes 
de sua vigência.

Art. 70.  Fica revogado o Decreto nº 8.420, de 18 de março de 
2015.

Art. 71.  Este Decreto entra em vigor em 18 de julho de 2022.

Brasília, 11 de julho de 2022; 201º da Independência e 134º da 
República.

SEGURANÇA CIBERNÉTICA: RESOLUÇÃO CMN Nº 
4.893, DE 26/02/2021.

RESOLUÇÃO CMN Nº 4.893, DE 26 DE FEVEREIRO DE 2021

Dispõe sobre a política de segurança cibernética e sobre os re-
quisitos para a contratação de serviços de processamento e arma-
zenamento de dados e de computação em nuvem a serem obser-
vados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil.

O Banco Central do Brasil, na forma do art. 9º da Lei nº 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, torna público que o Conselho Monetá-
rio Nacional, em sessão realizada em 25 de fevereiro de 2021, com 
base nos arts. 4º, inciso VIII, da referida Lei, 9º da Lei nº 4.728, de 
14 de julho de 1965, 7º e 23, alínea “a”, da Lei nº 6.099, de 12 de 
setembro de 1974, 1º, inciso II, da Lei nº 10.194, de 14 de fevereiro 
de 2001, e 1º, § 1º, da Lei Complementar nº 130, de 17 de abril de 
2009,

R E S O L V E U :

CAPÍTULO I
DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º  Esta Resolução dispõe sobre a política de segurança 
cibernética e sobre os requisitos para a contratação de serviços de 
processamento e armazenamento de dados e de computação em 
nuvem a serem observados pelas instituições autorizadas a funcio-
nar pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo único.  O disposto nesta Resolução não se aplica às 
instituições de pagamento, que devem observar a regulamentação 
emanada do Banco Central do Brasil, no exercício de suas atribui-
ções legais.

CAPÍTULO II
DA POLÍTICA DE SEGURANÇA CIBERNÉTICA

SEÇÃO I
DA IMPLEMENTAÇÃO DA POLÍTICA DE SEGURANÇA CIBERNÉ-

TICA

Art. 2º  As instituições referidas no art. 1º devem implementar 
e manter política de segurança cibernética formulada com base em 
princípios e diretrizes que busquem assegurar a confidencialidade, 
a integridade e a disponibilidade dos dados e dos sistemas de infor-
mação utilizados.

§ 1º  A política mencionada no caput deve ser compatível com:
I - o porte, o perfil de risco e o modelo de negócio da institui-

ção;
II - a natureza das operações e a complexidade dos produtos, 

serviços, atividades e processos da instituição; e
III - a sensibilidade dos dados e das informações sob responsa-

bilidade da instituição.
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tenção ou extinção do contrato de prestação de serviços.
§ 1º  No caso de inexistência de convênio nos termos do inciso 

I do caput, a instituição contratante deverá solicitar autorização do 
Banco Central do Brasil para:

I - a contratação do serviço, no prazo mínimo de sessenta dias 
antes da contratação, observado o disposto no art. 15, § 1º, desta 
Resolução; e

II - as alterações contratuais que impliquem modificação das in-
formações de que trata o art. 15, § 1º, observando o prazo mínimo 
de sessenta dias antes da alteração contratual.

§ 2º  Para atendimento aos incisos II e III do caput, as institui-
ções deverão assegurar que a legislação e a regulamentação nos 
países e nas regiões em cada país onde os serviços poderão ser 
prestados não restringem nem impedem o acesso das instituições 
contratantes e do Banco Central do Brasil aos dados e às informa-
ções.

§ 3º  A comprovação do atendimento aos requisitos de que tra-
tam os incisos I a IV do caput e o cumprimento da exigência de que 
trata o § 2º devem ser documentados.

Art. 17.  Os contratos para prestação de serviços relevantes de 
processamento, armazenamento de dados e computação em nu-
vem devem prever:

I - a indicação dos países e da região em cada país onde os ser-
viços poderão ser prestados e os dados poderão ser armazenados, 
processados e gerenciados;

II - a adoção de medidas de segurança para a transmissão e 
armazenamento dos dados citados no inciso I do caput;

III - a manutenção, enquanto o contrato estiver vigente, da se-
gregação dos dados e dos controles de acesso para proteção das 
informações dos clientes;

IV - a obrigatoriedade, em caso de extinção do contrato, de:
a) transferência dos dados citados no inciso I do caput ao novo 

prestador de serviços ou à instituição contratante; e
b) exclusão dos dados citados no inciso I do caput pela empresa 

contratada substituída, após a transferência dos dados prevista na 
alínea “a” e a confirmação da integridade e da disponibilidade dos 
dados recebidos;

V - o acesso da instituição contratante a:
a) informações fornecidas pela empresa contratada, visando a 

verificar o cumprimento do disposto nos incisos I a III do caput;
b) informações relativas às certificações e aos relatórios de au-

ditoria especializada, citados no art. 12, inciso II, alíneas “d” e “e”; e
c) informações e recursos de gestão adequados ao monitora-

mento dos serviços a serem prestados, citados no art. 12, inciso II, 
alínea “f”;

VI - a obrigação de a empresa contratada notificar a instituição 
contratante sobre a subcontratação de serviços relevantes para a 
instituição;

VII - a permissão de acesso do Banco Central do Brasil aos con-
tratos e aos acordos firmados para a prestação de serviços, à docu-
mentação e às informações referentes aos serviços prestados, aos 
dados armazenados e às informações sobre seus processamentos, 
às cópias de segurança dos dados e das informações, bem como aos 
códigos de acesso aos dados e às informações;

VIII - a adoção de medidas pela instituição contratante, em de-
corrência de determinação do Banco Central do Brasil; e

IX - a obrigação de a empresa contratada manter a instituição 
contratante permanentemente informada sobre eventuais limita-
ções que possam afetar a prestação dos serviços ou o cumprimento 
da legislação e da regulamentação em vigor.

Parágrafo único.  Os contratos mencionados no caput devem 
prever, para o caso da decretação de regime de resolução da insti-
tuição contratante pelo Banco Central do Brasil:

I - a obrigação de a empresa contratada conceder pleno e ir-
restrito acesso do responsável pelo regime de resolução aos con-
tratos, aos acordos, à documentação e às informações referentes 
aos serviços prestados, aos dados armazenados e às informações 
sobre seus processamentos, às cópias de segurança dos dados e das 
informações, bem como aos códigos de acesso citados no inciso VII 
do caput que estejam em poder da empresa contratada; e

II - a obrigação de notificação prévia do responsável pelo re-
gime de resolução sobre a intenção de a empresa contratada in-
terromper a prestação de serviços, com pelo menos trinta dias de 
antecedência da data prevista para a interrupção, observado que:

a) a empresa contratada obriga-se a aceitar eventual pedido 
de prazo adicional de trinta dias para a interrupção do serviço, feito 
pelo responsável pelo regime de resolução; e

b) a notificação prévia deverá ocorrer também na situação em 
que a interrupção for motivada por inadimplência da contratante.

Art. 18.  O disposto nos arts. 11 a 17 não se aplica à contratação 
de sistemas operados por câmaras, por prestadores de serviços de 
compensação e de liquidação ou por entidades que exerçam ativi-
dades de registro ou de depósito centralizado.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 19.  As instituições referidas no art. 1º devem assegurar 
que suas políticas para gerenciamento de riscos previstas na regu-
lamentação em vigor disponham, no tocante à continuidade de ne-
gócios, sobre:

I - o tratamento dos incidentes relevantes relacionados com o 
ambiente cibernético de que trata o art. 3º, inciso IV;

II - os procedimentos a serem seguidos no caso da interrupção 
de serviços relevantes de processamento e armazenamento de da-
dos e de computação em nuvem contratados, abrangendo cenários 
que considerem a substituição da empresa contratada e o reestabe-
lecimento da operação normal da instituição; e

III - os cenários de incidentes considerados nos testes de conti-
nuidade de negócios de que trata o art. 3º, inciso V, alínea “a”.

Art. 20.  Os procedimentos adotados pelas instituições para 
gerenciamento de riscos previstos na regulamentação em vigor de-
vem contemplar, no tocante à continuidade de negócios:

I - o tratamento previsto para mitigar os efeitos dos incidentes 
relevantes de que trata o inciso IV do art. 3º e da interrupção dos 
serviços relevantes de processamento, armazenamento de dados e 
de computação em nuvem contratados;

II - o prazo estipulado para reinício ou normalização das suas 
atividades ou dos serviços relevantes interrompidos, citados no in-
ciso I do caput; e

III - a comunicação tempestiva ao Banco Central do Brasil das 
ocorrências de incidentes relevantes e das interrupções dos ser-
viços relevantes citados no inciso I do caput que configurem uma 
situação de crise pela instituição financeira, bem como das provi-
dências para o reinício das suas atividades.

Parágrafo único.  As instituições devem estabelecer e docu-
mentar os critérios que configurem uma situação de crise de que 
trata o inciso III do caput.

Art. 21.  As instituições de que trata o art. 1º devem instituir 
mecanismos de acompanhamento e de controle com vistas a as-
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3. CESGRANRIO - 2023 - Banco do Brasil - Agente de Tecnologia 
- Microrregião 158 - TI- A economia digital propiciou a criação de 
um modelo de negócios em que uma empresa gerencia uma plata-
forma digital por meio da qual diversas empresas, concorrentes ou 
não, ofertam e vendem produtos e serviços on-line num ambiente 
que se assemelha a um shopping virtual. A plataforma digital des-
crita acima é denominada

(A) startup
(B) marketplace
(C) fintech
(D) mobile banking
(E) internet banking

4. CESGRANRIO - 2023 - Banco do Brasil - Agente de Tecnologia 
- Microrregião 158 - TI- A principal característica dos bancos exclu-
sivamente digitais é a

(A) oferta de produtos e serviços por meio digital.
(B) oferta de serviços por meio de agências bancárias.
(C) oferta de todos os serviços operados pelos bancos múlti-
plos.
(D) ausência de operações com moeda estrangeira.
(E) cobrança de taxas similares às cobradas pelos bancos tra-
dicionais.

5. CESGRANRIO - 2023 - Banco do Brasil - Escriturário - Agente 
Comercial - Prova A- O Internet banking facilita a realização de tran-
sações bancárias, mas também oferece risco para usuários finais 
que são pessoas naturais. Para minimizar os riscos, o Banco Central 
do Brasil determina que os participantes provedores de conta tran-
sacional do Pix devem estabelecer limites máximos de valor para 
iniciação de um Pix com finalidade de compra ou de transferência, 
por conta transacional, e possibilidade de diferenciação do limite 
estabelecido para o período diurno e para o período noturno.

Os participantes poderão, a seu critério, ofertar funcionalidade 
para que o usuário final possa solicitar que o período noturno com-
preenda o período entre

(A) 21 horas e 6 horas
(B) 22 horas e 6 horas
(C) 23 horas e 6 horas
(D) 0 hora e 7 horas
(E) 1 hora e 7 horas

6. CESGRANRIO - 2023 - Banco do Brasil - Escriturário - Agente 
Comercial - Prova A- Um pesquisador em ciências da informação 
busca descobrir como os vários sistemas financeiros nacionais tra-
tam a proteção dos seus bancos de dados contra ataques cibernéti-
cos que se tornaram comuns na contemporaneidade.

Nos termos da Resolução CMN nº 4.658, de 26 de abril de 
2018, que dispõe sobre a política de segurança cibernética aplicável 
às instituições financeiras, devem ser observados, no mínimo, os 
controles específicos, incluindo os voltados para a rastreabilidade 
da informação, que busquem garantir a segurança das

(A) relações empresariais  
(B) situações sigilosas
(C) bases financeiras
(D) questões litigiosas
(E) informações sensíveis

7. CESGRANRIO - 2023 - Banco do Brasil - Agente Comercial - 
Prova B- Quando um cliente paga uma conta mensal de energia elé-
trica em uma casa lotérica, essa lotérica está atuando como

(A) correspondente bancário
(B) banco digital 
(C) banco comercial 
(D) banco múltiplo
(E) agência postal

8. CESGRANRIO - 2023 - Banco do Brasil - Agente Comercial - 
Prova B- Os contratos celebrados entre um banco e seus clientes 
estabelecem tarifas, limites de crédito, taxas de juros, pagamentos 
mínimos, datas e prazos para pagamento, dentre outros aspectos 
regulados. O estabelecimento de contratos só pode ocorrer devido 
à função de unidade de conta da moeda.

A função de unidade de conta da moeda diz respeito à
(A) possibilidade de separar no tempo e no espaço as transa-
ções de compra das transações de venda.
(B) coincidência de interesses entre as partes envolvidas nas 
transações, possibilitando que o contrato seja firmado.
(C) preservação do valor da moeda em data futura, com relação 
ao momento da assinatura do contrato
(D) determinação da quantidade de unidades monetárias que 
liquidam as obrigações de um contrato.
(E) capacidade da moeda ser facilmente trocada por outros ati-
vos sem perda significativa do seu valor.

9. CESGRANRIO - 2023 - Banco do Brasil - Agente Comercial - 
Prova B- Liquidez é a capacidade de conversão de um bem em di-
nheiro.

Considerando-se apenas os efeitos da transformação digital do 
sistema financeiro sobre a liquidez dos ativos financeiros, espera-se 
que todos os ativos abaixo possam apresentar ganhos de liquidez, 
EXCETO

(A) Cédulas e moedas 
(B) Certificados de Depósito Bancário e de Depósito Interban-
cário (CDB e CDI)
(C) Depósitos em caderneta de poupança
(D) Títulos privados, como letras hipotecárias e letras de câm-
bio 
(E) Títulos Públicos

10. CESGRANRIO - 2023 - Banco do Brasil - Agente Comercial - 
Prova B- O crédito rural é a modalidade de financiamento destinado 
ao segmento rural. Ele atende a diversas finalidades das empresas 
que atuam no setor agropecuário.

O crédito rural destinado ao financiamento da aquisição de 
equipamentos, como tratores e colheitadeiras, por parte dos pro-
dutores agropecuários, atende à finalidade de crédito de

(A) investimento
(B) custeio
(C) comercialização
(D) industrialização
(E) exportação 
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11. CESGRANRIO - 2023 - Banco do Brasil - Agente Comercial 
- Prova B- Nos financiamentos destinados à compra de imóveis, as 
instituições financeiras exigem, do devedor, uma modalidade de 
garantia, operacionalizada através da oferta de um bem, que geral-
mente assume a forma de um imóvel.

A garantia em questão é denominada
(A) fiança
(B) penhor mercantil 
(C) aval 
(D) fiança bancária
(E) hipoteca

12. CESGRANRIO - 2023 - Banco do Brasil - Agente Comercial 
- Prova B- Como parte integrante do Sistema Financeiro Nacional, 
o Conselho Monetário Nacional (CMN) funciona como instituição 
cuja função é predominantemente

(A) normativa
(B) executora
(C) bancária
(D) produtiva
(E) financeira

13. CESGRANRIO - 2022 - Banco da Amazônia - Técnico Cientí-
fico - Tecnologia da Informação- Existe um tipo de instituição finan-
ceira, formada pela associação de pessoas, cujo objetivo é prestar 
serviços financeiros exclusivamente aos seus associados, tais como 
conta-corrente, aplicações financeiras, cartão de crédito, emprésti-
mos e financiamentos. Trata-se de instituição financeira que, em-
bora supervisionada pelo Banco Central do Brasil, não tem acesso à 
câmara de compensação de cheques, aos créditos oficiais, à reserva 
bancária e ao mercado interfinanceiro.

A instituição financeira descrita é denominada
(A) banco comercial
(B) caixa econômica 
(C) cooperativa de crédito
(D) banco comercial cooperativo
(E) corretora de títulos e valores mobiliários

14. CESGRANRIO - 2022 - Banco da Amazônia - Técnico Ban-
cário- Na composição do Sistema Financeiro Nacional no Brasil, o 
órgão normativo responsável pela fixação das metas para a inflação, 
pelas diretrizes da política cambial e pelas normas inerentes ao fun-
cionamento das instituições financeiras é o(a)

(A) Banco Central do Brasil
(B) Banco do Brasil
(C) Conselho Monetário Nacional
(D) Caixa Econômica Federal
(E) Comissão de Valores Mobiliários

15. CESGRANRIO - 2023 - BANRISUL - Escriturário- O Pix possui 
uma estrutura flexível e aberta de participação a fim de garantir o 
acesso e o surgimento de participantes que ofertem serviços inova-
dores e diferenciados que atendam às necessidades dos usuários 
finais.

A participação no Pix é obrigatória para as instituições finan-
ceiras e para as instituições de pagamento autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil, que tenham uma quantidade de con-
tas de clientes ativas acima de 

(A) 100.000 
(B) 200.000 
(C) 300.000 
(D) 400.000 
(E) 500.000

GABARITO

1 D

2 E

3 B

4 A

5 B

6 E

7 A

8 D

9 A

10 A

11 E

12 A

13 C

14 C

15 E

ANOTAÇÕES

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________

______________________________________________________


